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    “Não se trata apenas de saber o que o futuro nos espera, mas o que o futuro espera de nós. E não há neutralidade possível. Ou ajudamos a demolir o direito, ou lutamos para reconstruí-lo; ou nos curvamos à nova ordem, ou semeamos alguma desordem nessa ordem que impera no caos”.




    (VIANA, Márcio Túlio. A proteção social do trabalhador no mundo globalizado – o direito do trabalho no limiar do século XXI. Revista LTR, São Paulo, ano 63, n. 07, p. 885-896, jul. 1999, p. 895)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O debate trazido pela obra de Ana Virgínia é atemporal, pois trata da forma de organização das pessoas para resistirem à exploração de seu trabalho e como os setores exploradores, por vezes, aproveitam-se das estruturas postas para barrar direitos, para manter seus privilégios sem discussão. Isto encontra-se na discussão política diária do país. Bolsonaro, quando candidato à presidente falava contra se formar militante, de esquerda, claro. Já o atual Presidente Lula, logo que assumiu o seu novo mandato, afirmou que não há democracia sem sindicatos fortes. É deste choque de concepções de mundo que se trata.




    Essa discussão está intrinsecamente ligada à questão da igualdade material, de direitos humanos e de justiça social. Adaptada a cada contexto histórico, este embate sempre ocorreu, desde sublevações de escravos na antiguidade, passando, por exemplo, por Palmares, foco de luta e resistência contra a colonização que permitiu o acúmulo de riqueza necessário para as revoluções industriais, que provocaram a crítica e marxista e formação dos sindicatos.




    Hannah Arendt assevera que a pluralidade é da condição humana, e dizemos, sem ela não haverá sociedade democrática. A garantia da participação social dos diversos segmentos, incluindo aí as trabalhadoras e os trabalhadores, faz parte desta construção. A massificação totalizante, alienante tão bem representada pela arte, no filme “Tempos Modernos” de Charles Chaplin, tão cruelmente atualizada, agora, pelos trabalhadores de aplicativo, é expressão da realidade debatida neste livro. O mundo vive mais uma onda conservadora, em que a extrema direita, novamente, ganha espaço utilizando-se de aliança com o liberalismo, que se locupleta do caos, ao mesmo tempo que se apropria e deturpa ideias formuladas pela esquerda, como o conceito de categoria profissional, advindo de classe social, utilizada pelo fascismo e importado pelo direito brasileiro.




    Ana Virgínia traz reflexões necessárias sobre categoria profissional elemento central para a organização sindical. Esse debate se insere em compreender ou não as trabalhadoras e os trabalhadores como sujeitos de direitos e, assim, portadores de direitos fundamentais. Em cada tempo, a negação de direitos encontra justificativas, na tentativa de desmobilizar e/ou impedir a organização das pessoas, que possa prejudicar seus interesses econômicos, suas margens de lucro, mesmo que essas sejam ganhas às custas de vidas, de vidas dignas. Hoje, o entregador, o motorista de aplicativo é, insistentemente, levado a crer que é micro-empreendedor. E identificar a figura do antigo “patrão”, num contexto de grandes conglomerados, transnacionais e inúmeros acionistas fica cada vez mais difícil, opondo-se obstáculos para as reivindicações e denúncias.




    Relevante perceber que as reflexões e críticas aqui apresentadas sobre a organização coletiva dos trabalhadores, parte também de uma análise empírica, de uma vivência da autora que já, por quase três décadas, é advogada de sindicatos laborais. Uma vida dedicada à luta de direitos humanos, na qual, faço aqui o registro, tive a honra de um pouco participar, sendo seu estagiário no jurídico do Sindicato dos Bancários Ceará, e depois partilhando causas sociais de temáticas diversas na Rede Nacional de Advogadas e Advogados Populares (RENAP).




    Destaco, esta obra não é só jurídica, possui um olhar interdisciplinar, como da História e da Sociologia. Apresenta o surgimento das relações coletivas no ambiente social e descreve a captação dessas relações pelo sistema jurídico, com a regulação e institucionalização das entidades sindicais, introduzindo, assim, a construção do conceito de categoria profissional, bem como os princípios da liberdade sindical e da autonomia privada coletiva, que são indispensáveis a compreensão dos institutos jurídicos sindicais.




    Em tempos que no Brasil se reviveu “motociatas” de Mussolini, Ana Virgínia resgata a origem do conceito de categoria profissional no contexto fascista italiano, prontamente incorporado ao direito brasileiro. Aponta, então, uma contradição histórica do movimento sindical brasileiro, que fez sua luta a partir de uma elaboração/regulamentação de setores que pensavam conter o avanço de direitos. Mas, muitas vezes, não se escolhe o campo de batalha, o que fez o segmento laboral se reinventar e avançar com as armas e espaço que possuía.




    Todavia, o livro também mostra que a organização sindical vem sucumbindo à concepção de trabalho que vem se construindo desde a década de 70, do século passado, gestadas pelo neoliberalismo a partir do conceito de biopoder. Além, claro, da comentada crise da organização coletiva dos trabalhadores inflacionada pela fragmentação dos vínculos associativos, como resultado da globalização e das novas formas de trabalho que surgem com o incremento tecnológico.




    A predominância do trabalho imaterial e a emergência da nova classe precarizada surgem, segundo as observações da autora, como elementos centrais que aprofundam a crise dos modelos sindicais e exigem uma redefinição dos critérios representativos descritos pela legislação, em especial, dos limites jurídicos subjetivos da organização trabalhista: o conceito de categoria profissional.




    No último capítulo, há o registro dos mais recentes debates e críticas sobre o conceito de categoria profissional existentes na literatura jurídica, bem como o diálogo entre a teoria jurídica que defende a ampla autonomia existência do ser coletivo e as ideias defendidas pelos sociólogos Michael Hardt e Antonio Negri sobre a potência da multidão de trabalhadores. Para eles, a construção de um espaço comum e o enfrentamento da precarização no mundo do trabalho passa pela afirmação de uma teoria jurídica que possa canalizar a potência da multidão em um ser coletivo efetivamente participativo e legítimo.




    O paradigma adotado por Ana Virgínia é o da potência da multidão de Hardt e Negri. A partir dessa ideia discuti a adequação do conceito de categoria profissional dentro do contexto de precarização crescente que o capitalismo tecnológico não produtivo vem impondo à classe trabalhadora. Com certeza, a teoria jurídica deve estar aberta aos questionamentos sociológicos para atender aos objetivos constitucionais de liberdade e democracia em todas as esferas sociais, promovendo maior abertura aos movimentos de trabalhadores. Desafio para o nosso país, que recém aprovou uma reforma trabalhista (2017) que fragilizou mais as relações de trabalho, a garantia de direitos.




    Enfim, trata-se de uma leitura que traz uma série de discussões atuais e vinculadas à vivência e aos institutos de Direito Sindical. Transitando entre questões de direito privado e de direitos fundamentais, que nos fazem despertar para outras leituras, sejam para aprofundamento jurídico, sejam para aprofundamento sociológico.




    A utopia não é apenas um desejo. Apesar dos revezes, os excluídos, os subjugados, os explorados, aos que são negados os direitos, a dignidade sempre conseguem se reinventar e desmentir Fukuyama, que como outros quiseram decretar o fim da história. A mudança, buscando uma inclusão não totalitária, começa por entender a realidade e isto que nos ajuda fazer Ana Virgínia em “O conceito de categoria profissional no sistema sindical brasileiro”. Só assim, o coletivo autodeterminado e não opressor das subjetividades poderá existir em prol do bem comum, realizando, inclusive, os direitos sociais insculpidos na Constituição Federal de 1988.




    Porto Alegre, janeiro de 2023.




    Rodrigo de Medeiros Silva*




    *Advogado, membro da Rede Nacional de Advogadas e Advogados Populares, doutorando em Direito e Sociedade na Universidade La Salle, mestre em Direitos Humanos pelo Centro Universitário Ritter dos Reis, especialista em Direito Civil e Direito Processual Civil pelo Instituto de Desenvolvimento Cultural (IDC) e bacharel em Direito pela Universidade de Fortaleza.


  




  

    PREFÁCIO




    Como resultado dissertativo de um percurso de pesquisa de mestrado, este livro inicia-se com a reflexão da autora de que estamos vivendo em um contexto de profunda transformação no mundo do trabalho, o que tem afetado diretamente as relações sindicais. Com efeito, na sociedade contemporânea, vemos surgir novas formas de vida social, com profundas transformações na estrutura das economias, impulsionadas por sucessivas revoluções tecnológicas integradas às estruturas produtivas. Estas mudanças têm produzido consequências significativas no mundo do trabalho, nas relações entre capital e trabalho e, consequentemente, nas formas tradicionais de organização da classe trabalhadora.




    Diante dessa alteração das formas, da racionalidade e do sentido do trabalho, o livro se propõe a discutir o conceito jurídico de categoria profissional como elemento fundamental da organização sindical, bem como a incapacidade de tal categoria em promover as solidariedades e resistências necessárias à dignidade do trabalho no capitalismo contemporâneo.




    Historicamente, os sindicatos se constituíram como formas indispensáveis de organização coletiva para a afirmação e defesa de direitos fundamentais, sendo reconhecidos como atores sociais que, ainda hoje, procuram contribuir, através de um árduo processo de luta, para a produção de normas jurídicas que regulamentem de forma mais justa as relações entre capital e trabalho. Sendo assim, a partir de uma análise transdisciplinar, o livro de Virgínia Porto apresenta-se como extremamente relevante diante de um cenário de crescente precarização do trabalho e aprofundamento das desigualdades sociais.




    Motivada pela própria trajetória de sua vida profissional como assessora jurídica de entidades sindicais, procurou investigar a adequação ou incapacidade do modelo sindical contemporâneo como estrutura capaz de representar e afirmar os interesses dos trabalhadores frente às novas formas sociais do trabalho.




    O livro começa com uma análise da relação entre as concepções de liberdade e de trabalho enquanto construções sociais. Virgínia elabora uma análise histórica enquanto estratégia metodológica para diferenciar os vários modelos de organização do trabalho que surgiram ao longo do tempo, e que estão diretamente ligadas ao modo de produção de cada época social. Na antiguidade e no medievo, por exemplo, a noção de liberdade e seu exercício, o sentido e as formas do trabalho eram totalmente diferentes do que irá surgir na modernidade.




    A análise prossegue abordando o surgimento das relações coletivas na modernidade e descreve a captação dessas relações pelo sistema jurídico, com a regulação e institucionalização das entidades sindicais, apresentando, assim, o processo de construção do conceito de categoria profissional. Articuladas a este conceito, são definidos também os princípios da liberdade sindical e da autonomia privada coletiva, indispensáveis a compreensão dos institutos jurídicos sindicais.




    O texto passa, então, a discutir a concepção de trabalho que vem se construindo desde a década de 70 do século passado, analisando criticamente as ideais gestadas pelas teorias econômicas liberais. A reflexão ganha contemporaneidade através da análise da atual crise da organização coletiva dos trabalhadores, intensificada pela fragmentação dos vínculos associativos resultantes do modelo neoliberal de globalização e das novas formas de trabalho que surgem com o incremento tecnológico.




    A predominância do trabalho imaterial e a emergência da nova classe precariada surgem, segundo as observações da autora, como elementos centrais que aprofundam a crise dos modelos sindicais, exigindo uma redefinição dos critérios representativos descritos pela legislação, em especial, dos limites jurídicos subjetivos da organização trabalhista: o conceito de categoria profissional.




    Na última parte do livro, Virgínia explora os debates e críticas mais recentes sobre o conceito de categoria profissional existentes na literatura jurídica, acompanhando o diálogo entre uma teoria jurídica que defende a ampla autonomia existência do ser coletivo e as ideias desenvolvidas por Michael Hardt e Antonio Negri sobre a potência da multidão enquanto forma possível de reinvenção da classe trabalhadora.




    Sendo assim, a construção de um novo espaço comum e o enfrentamento da precarização no mundo do trabalho passa pela afirmação de uma teoria jurídica capaz de canalizar a potência da multidão, este novo ator social ainda não muito bem delineado e consciência de sua forma e virtualidades, para um ser coletivo efetivamente participativo e legítimo.




    Nesse sentido, a questão fundamental é investigar, em que medida, a ideia de potência da multidão possibilita uma reinvenção do conceito de categoria profissional dentro do contexto de precarização crescente que o capitalismo tecnológico não produtivo vem impondo à classe trabalhadora. Trata-se de uma leitura que irá, certamente, disparar uma série de discussões vinculadas à vivência e aos institutos de Direito Sindical.




    Sem a pretensão de esgotar o tema ou indicar um caminho único, Virgínia procurou, ao contrário, explorar novos campos de possível, linhas de virtualidade capazes de confrontar a crescente precarização da vida social, intuindo, por vezes, novos povos ainda por vir. Como diria o filósofo francês Gilles Deleuze, “Um pouco de possível, ou eu sufoco!”




    Fortaleza, janeiro de 2023.




    TIAGO SEIXAS THEMUDO*




    *Possui graduação em Ciências Sociais pela Universidade Federal do Ceará (1997), mestrado em Psicologia (Psicologia Clínica) pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1999) e doutorado em Sociologia pela Universidade Federal do Ceará (2004)


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Após a Revolução Industrial, os movimentos laborais que deram origem aos sindicatos impulsionaram respostas institucionais às crises sociais decorrentes do abuso do poder econômico nas relações de trabalho. O surgimento do Direito do Trabalho pressupondo a hipossuficiência do trabalhador no âmbito da relação individual de emprego, decorre diretamente dessa onda de insurgências coletivas.




    Esse movimento coletivo de trabalhadores, após vivenciar um processo histórico de rejeição e posterior tolerância, culmina com sua institucionalização. O sindicato, portanto, é a entidade que personifica esse fenômeno social em uma pessoa jurídica de Direito Privado, criada a partir de uma expressão associativa de sujeitos componentes de determinados grupos definidos por lei, seja de trabalhadores, seja de empregadores. De tal forma, o modelo institucional de organização sindical representa o enquadramento desse fenômeno social dentro da estrutura de normas jurídicas que organizam politicamente a sociedade.




    A institucionalização das entidades sindicais importou no estabelecimento de normas privadas de caráter geral e abstrato, por vezes, em substituição, por vezes, em caráter complementar a norma legal, o que sedimentou vias de pluralismo jurídico em diversos ordenamentos legais, a partir do reconhecimento da autonomia privada coletiva e da liberdade de associação sindical.




    O amadurecimento da organização coletiva dos trabalhadores, portanto, teve fundamental importância para a construção do diálogo público-privado que culminou com uma margem de intervenção estatal nas relações individuais de trabalho. Por certo, essa margem de ingerência tem variações locais e regionais de acordo com aspectos políticos, ideológicos e econômicos de cada país, mas, a coletivização da relação privada de trabalho é reconhecida, de modo geral, na doutrina jurídica como evento histórico significativo, inclusive, para a afirmação dos direitos fundamentais.




    Enquanto produto cultural da modernidade, os sindicatos foram formatados pelas balizas da estrutura da sociedade capitalista. Seus múltiplos desenhos institucionais se amoldam aos parâmetros implantados na era industrial pelo modelo capitalista moderno. Porém, o mundo do trabalho vem sofrendo nas últimas cinco décadas uma metamorfose estrutural significativa. A pós-modernidade representa, na verdade, a ruptura com padrões sociais e econômicos, que implantam um novo panorama nas relações de trabalho e nas organizações sindicais.




    Assim, o trabalho, em todos os seus aspectos, experimenta uma virada paradigmática que rompe com a lógica do emprego formal, subordinado e presencial esculpido na modernidade, a partir de um sentido de pertencimento e vinculação do trabalhador com a empresa. A tendência neoliberal consolida um cenário de desregulamentação e desarticulação das entidades sindicais laborais.




    A globalização promove a desterritorialização do trabalho, ao deslocar as relações de trabalho para além de seus territórios culturais e normativos, o que é incrementado pelo avanço tecnológico. Essas novas formas de trabalho, substanciamente diferentes daquelas padronizadas na sociedade industrial, proporcionam novas experiências com um alto nível de precarização das condições de trabalho, inclusive porque essas atividades podem ser substituídas por outras tecnologias. Uma dessas experiências vem sendo conhecida como a uberização do trabalho (ANTUNES, 2020) ou, em outras palavras, o trabalho organizado por plataformas digitais.




    No contexto da chamada economia de compartilhamento, o trabalho pós-industrial cria relações fragmentadas e instáveis, o que rompe o vínculo associativo e desmobiliza a organização coletiva dos trabalhadores.




    O trabalho pós-industrial abre, então, espaço para diversas linhas de abordagens, dada a multidisciplinariedade do fenômeno e diversas problemáticas que emergem na sociedade. Propõe-se, neste estudo, analisar a interação entre algumas dimensões desse fenômeno, investigando como essas condições de trabalho influenciam os mecanismos de mobilização coletiva, a fim de verificar como o Direito pode contribuir para a reconstrução do aparato sindical na era pós-industrial, diante da extensa crise de representatividade dos sindicatos.




    A crise no Brasil pode ser constatada pela queda progressiva dos índices de sindicaliação, em comparação ao grande número de entidade sindicais registradas. A pulverização de sindicatos e o descompasso da ação sindical com as transformações da organização produtiva perpetua uma deficiência de representação e de legitimidade que prejudica a articulação em defesa de direitos.




    O modelo sindical brasileiro foi estruturado na década de 30 do século passado, em um padrão corporativista que se mantém sem muitas alterações desde então. Ao longo da história passou por intervenções estatais mais rigorosas em determinados períodos. Permaneceram, por longos anos, atuando no modo assistencialista, até a consolidação do modelo que passou a ser denominado de novo sindicalismo, mas, manteve um engessamento corporativista mesmo após a Constituição Federal de 1988.




    Com a redemocratização, passou-se a garantir, a título de direitos fundamentais, a liberdade sindical e a autonomia privada coletiva. Entretanto, a base de representação das entidades trabalhistas continua sendo pautada, do ponto de vista subjetivo, pela estruturação em categorias profissionais definidas pela atividade econômica do empregador e por categorias diferenciadas pela profissão. O sistema de unicidade sindical restringe a representação da categoria a uma entidade por território.




    Duas propostas de Emenda à Constituição foram apresentadas nos últimos anos perante o Congresso Nacional. Atualmente, tramita a Proposta de Emenda Constitucional nº 169/2019, proposta pelo atual Governo Federal, para alteração do artigo 8º da Constituição Federal que, apesar de instituir modelo de liberdade sindical, mantém o atrelamento das categorias profissionais à atividade econômica do empregador.




    Apesar do sistema sindical previsto em lei regular, este estudo se dará exclusivamente quanto aos sindicatos laborais, tendo em vista que o nível de vulnerabilidade da classe trabalhadora encontra-se, na atualidade, exponencialmente mais aprofundada. O surgimento de uma classe trabalhadora precariada que compõe uma multidão diversificada exige uma reflexão sobre como o direito pode responder as crescentes desigualdades sociais.




    De modo que, a investigação se concentrará no conceito de categorias profissionais frente às novas formas de trabalho surgidas na conjuntura pós-industrial, com enfoque nos critérios de representação que definem os limites da categoria. Identificados tais critérios, objetiva-se examinar em que medida o conceito de categoria profissional previsto na legislação brasileira realiza os princípios da liberdade sindical e da autonomia privada coletiva, frente a nova topografia do mundo do trabalho.




    Parte-se da seguinte pergunta de partida: quais os critérios de representação sindical que possibilitariam a maior realização possível dos principios fundamentais da liberdade sindical e da autonomia privada coletiva previstos constitucionalmente?




    Segue-se a hipótese de que o conceito de categoria profissional promove limitações de representatividade e legitimidade das entidades sindicais, devendo-se buscar critérios mais amplos de representação para integrar o conceito de categoria, a fim de que sejam garantidas a liberdade sindical e a autonomia coletiva. Com efeito, a alteração da racionalidade do âmbito laboral exige, na mesma proporção, nova racionalidade nos moldes de organização coletiva.




    Tem-se como objetivos: a) compreender a construção das relações coletivas, sua institucionalização e sua contribuição para a afirmação de direitos fundamentais, b) investigar sobre os fatores que influenciaram as alterações do mundo do trabalho, sua caracterização na atualidade e o impacto dessas alterações nas entidades sindicais, c) debater sobre a reconstrução da organização coletiva dos trabalhadores frente às novas formas de trabalho, a partir da reformulação (ampliação) do conceito de categoria profissional.




    Entende-se que o fenômeno jurídico constitui apenas uma dimensão da realidade social, assim, reputa-se necessária a compreensão dos múltiplos planos simultâneos da realidade, integrados e interdependentes, que se revelam pelas conexões entre trabalho, economia, política e direito, buscando-se, assim, evitar que apenas um aspecto do problema seja observado.




    Nessa linha, adota-se uma abordagem sociológica do Direito, enquanto sistema aberto que dialoga com outros sistemas e ciências sociais. Será percorrido um caminho histórico-social, pretendendo-se identificar, ao longo da história, as características da interação entre os fenômenos social, jurídico, econômico e político que constroem o mundo do trabalho e impactam na organização coletiva dos trabalhadores.




    A observação dos institutos jurídicos será construída por uma perspectiva da teoria crítica do direito. Referenciando-se pelas lições de Luis Fernando Coelho (2019), busca-se identificar os interesses ocultados na produção normativa, pela visão que confronta teoria e prática, o discurso justificador do Direito e sua realização concreta.




    Por isso, necessária uma abordagem transdisciplinar, para emprestar ao direito uma forma prospectiva, enquanto espaço de construção do fenômeno jurídico em conexão com a realidade. Entende-se que o Direito é produto cultural, ao mesmo tempo em que tem potencialidade para constribuir com a transformação social. A concepção jurídica será pós-positivista, a partir do olhar para os princípios fundamentais inscritos na Constituição Federal, como valores normatizados a serem realizados socialmente.




    A escolha do tema desta pesquisa baseia-se na importância da organização coletiva dos trabalhadores, enquanto fato social e jurídico, capaz de produzir normas jurídicas aptas a concertação social, por representar manifestação democrática. Com efeito, associações sindicais podem ser interpretadas como instrumentos de cidadania coletiva, com extenso potencial transformador da esfera social, na busca pela promoção de direitos produzidos de modo direto por atores sociais, em um espaço normativo cognitivo, relacionado à comunicação e a interlocução dos membros de uma parcela social.




    Ademais, o fenômeno social que estimula a presente pesquisa tem contornos globais e vem promovendo discussões em diversas partes do mundo. De fato, a crise da organização coletiva dos trabalhadores, na atual conjuntura mundial, tem despertado questionamentos sobre a readequação dos movimentos sociais a nova ordem global.




    A atualidade do tema indica, por outro lado, a relevância social de seu estudo. Com efeito, o tema em relevo encontra-se inserido em uma grande transformação da sociedade mundial, o que exige a reconstrução de paradigmas teóricos e a necessária reformulação das respostas institucionais. Entende-se pertinente o uso da pesquisa qualitativa para compreender a dinâmica do problema proposto, utilizando-se o método dedutivo, a partir de levantamento bibliográfico para apreensão de conceitos e teorias, agregando-se na análise de dados sobre a organização sindical colhidos de fontes estatais.




    No primeiro, em uma perspectiva histórica e social, aborda-se implicação entre o sentido do trabalho, a construção das relações coletivas e a afirmação normativa e teórica dos direitos fundamentais, dando-se especial enfoque aos direitos à liberdade e à autonomia privada.




    No segundo capítulo, passa-se a investigar os fenômenos sociais, políticos e econômicos que influenciam as transformações do trabalho, apontando-se as principais características das novas formas de trabalho e seus impactos na organização coletiva dos trabalhadores, destacando-se a realidade sindical no Brasil.




    No último capítulo, descreve-se o modelo sindical brasileiro, analisando-se o conceito de categoria profissional, com registro de críticas e de proposições produzidas pela doutrina. Ao final, à luz das ideias de Hardt e Negri (2018) sobre a potência democrática da multidão pós-industrial, investiga-se a possibilidade da afirmação de uma categoria socio-laboral, a ser definida por critérios de solidariedade, para dar conta das atuais tensões sociais.




    Por uma perspectiva crítica do pós-positivismo, colhe-se possíveis critérios de representação sindical que fomentariam formas mais autênticas e legítimas de organização dos trabalhadores e que, por isso mesmo, deveriam integrar o conceito de categoria profissional no sistema sindical brasileiro, por representarem maior expressão de liberdade sindical e de autonomia privada coletiva.


  




  

     2 TRABALHO, RELAÇÕES COLETIVAS E DIREITOS FUNDAMENTAIS




    O trabalho tem sido uma construção social e histórica que permitiu ao homem transformar sua existência, desenvolvendo, por intermédio dele, habilidades e conhecimentos, criando significados e dando sentido à sociedade (NASCIMENTO, 2011). Por ser transversal aos sistemas tecnológico, social e ideológico, o trabalho é um dos fundamentos essenciais da coesão comunitária e da vida cultural (RIBEIRO, 1998).




    Na medida em que a composição histórica revela diferentes sentidos sobre o trabalho, criando formas diversas de relação do ser humano com o trabalho, as identidades individuais e coletivas também são reformuladas. Em uma permanente interação entre o espaço público e o privado, essas transformações sociais implicam na alteração da postura do poder institucional sobre os atores sociais, ao mesmo tempo em que as mudanças institucionais impactam no mundo do trabalho (ANDRADE, 2005).




    Com efeito, para compreender as relações coletivas de trabalho, sua importância e suas repercussões políticas e sociais, há de se entender como, ao longo do tempo, as concepções sobre trabalho e Estado dialogam e determinam o sistema jurídico.




    De modo que, pretende-se, neste capítulo, investigar os elementos históricos e as concepções teóricas que influenciaram no surgimento e institucionalização das relações coletivas de trabalho. Aborda-se, ainda, a implicação da organização coletiva dos trabalhadores para a afirmação de direitos fundamentais.




    2.1 TRABALHO E LIBERDADE: DO ANTIGO REGIME AO ESTADO MODERNO ABSOLUTISTA




    A história do trabalho humano descreve formações primitivas, constituídas por comunidades tribais, formatadas em sociedades sem classes, sem excedentes, sem noção de propriedade privada sobre os meios de produção. Aponta, ainda, um período posterior que passa a ser marcado pelo surgimento de classes sociais que se diferenciavam pela posição de seus componentes frente ao trabalho. (ANDRADE, 2005).




    Ribeiro (1998) aponta que essa diferenciação social impulsionou-se dentro das comunidades a partir da necessidade de regular a distribuição dos excedentes de bens produzidos pelo trabalho, que representava poder frente aos grupos estranhos. A ordenação da vida social interna das sociedade humanas cada vez mais populosas utilizou-se de diferentes parâmetros, umas, resguardando a propriedade privada da terra e do escravismo, outras, preservando o acesso de todos à terra, que incetivavam igualmente a produtividade e a acumulação de riquezas.




    Na Grécia antiga, o trabalho aparece como uma condição inferior, destinada aos escravos. É um momento em que a diferenciação das atividades é essencial, o que consolidou a clássica distinção entre trabalho manual e trabalho intelectual. Os escravos, então, cumpriam funções domésticas ou serviam diretamente ao patriarca. Os gregos apreciavam muito pouco a vida privada e deixavam questões domésticas e familiares a cargo de mulheres, cuja categoria na polis era decididamente secundária. (GLOTZ, 1980).




    Glotz descreve que o solo grego e os privilégios das famílias nobres norteavam a distribuição do acesso aos trabalhos. Fora da nobreza, os demiurgos podiam se estabelecer como servos ou cultivar algumas terras em um canto da montanha, ou ainda ter profissões quase sempre hereditárias. Havia uma multidão sem-terra e sem profissão que aceitavam a condição de mercenários ou alugavam seus serviços, que “mesmo sendo homens livres, não gozam de qualque segurança”. (GLOTZ, 1980, p. 31).




    No pensamento filosófico grego, o trabalho não era o fundamento da associação humana. Para o republicanismo cívico, a atividade associativa por excelência mantinha-se na atividade política. Por isso mesmo, a riqueza e a propriedade eram a “principal condição para a admissão do indivíduo à esfera pública e à plena cidadania”. (ARENDT, 2009, p. 71).




    Na esfera pública, o homem poderia expressar sua ação e seu discurso, como formas de agregar valor à sociedade e constituir-se como cidadão, apto a imortalidade por seus atos e qualidades públicas. As atividades referentes às necessidades biológicas destinavam-se ao labor (animal laborans) no campo da invisibilidade doméstica, para a satisfação das necessidades biológicas. O trabalho (homo fabris) expressava a mundialidade por objetos forjados artificialmente, quer dizer, a construção e manutenção do mundo das coisas necessário à socialização dos seres humanos, diverso do mundo da natureza. (ARENDT, 2009).




    De tal sorte que, na antiguidade, a divisão entre o público e o privado era bem definida. A economia (oikos) não se constituía como objeto das preocupações públicas que se debruçava sobre a constituição, organização e proteção da Cidade-Estado, bem como à expressão da lei (nomos) e da jurisdição. (VERNANT, 2002). Nesse sentido, há uma diferença essencial entre o conceito de liberdade para os antigos e a que foi concebida modernamente. No mundo grego clássico, possuir liberdade significava poder dispor de si mesmo. Para dispor de si mesmo, ter autonomia e liberdade, entendia-se ser necessária a vida pública porque um homem necessariamente depende da participação dos outros na sua própria vida, por ser impossível a completa autossuficiência. (ARENDT, 2009).




    Por isso, liberdade, na sociedade grega, representava o poder de opinar e de contribuir diretamente na vida pública. Somente assim o homem poderá ser soberano de si próprio, através da instância política, que determina a vida coletiva, no qual ele está inserido. Assim, conferia-se especial importância à liberdade política, porque apenas por intermédio de seu exercício um homem poderia ser livre. (VERNANT, 2002).




    Em Roma, com a exaltação das instituições, encontra-se concepção similar às raízes gregas, mas que estabeleceu uma normatividade específica e contratual sobre a prestação de serviços, para além dos esforços dos escravos, sobre a diferenciação entre trabalhos de pessoas livres e não livres, entre o trabalho gratuito e o trabalho oneroso. (FUSTER, 2015).




    O trabalho intelectual do homem livre (operae liberales) representava um manus, praticado por benevolência e honra, sem a intenção de percepção de uma remuneração. Quando a atividade praticada correspondia à concessão de um honor, exaltava seu agente com uma recompensa honorífica, um honorarium. Com esses critérios, destacavam-se patrícios e guerreiros, por suas funções públicas, e de outro lado, diferenciavam-se plebeus livres dos escravos no âmbito do trabalho (FUSTER, 2015).




    O trabalho manual pago cingia-se de preconceitos e desvalorização. A atividade humana era compreendida como uma mercadoria, sendo objeto de um contrato civil denominado Locatio conductio. Essa espécie contratual poderia veicular como objeto a locação de coisas (locatio rei), obras específicas (locatio operis) ou prestação de serviços (locatio operarum). O trabalho humano compreendia, assim, uma coisa (res) em troca de um valor (merces). O prestador do serviço assumia todos os riscos, apesar de se submeter às ordens do tomador. (FUSTER, 2015).




    Percebe-se que o regramento sobre o trabalho na antiguidade restringia-se a uma modalidade contratual sem a complexidade surgida na modernidade, expressando essa manifestação jurídica a correspondência autêtica da concepção social sobre o trabalho estabelecida à época.




    Essa modalidade teve utilização que perdurou durante a Idade Média. A locação de serviços foi praticada de modo usual na França, entre os séculos XVII e XV, para regular as relações de trabalho. As figuras contratuais dos clássicos modelos romanos seguiram sendo adotadas em várias partes do mundo ocidental, tanto o contrato pelo qual o sujeito obriga-se a prestar serviços a outrem mediante o recebimento de remuneração (locatio operarum), quanto o contrato pelo qual alguém se obriga a executar uma obra (locatio operis faciendi) a outrem mediante remuneração. (FELICIANO, 2013).




    Essa concepção da economia baseada no trabalho escravo, entretanto, gradativamente foi-se desmoronando como resultado da necessidade de reformulação das forças produtivas da sociedade. A escravidão passa a ser economicamente desinteressante, por oferecer poucos benefícios e muitos custos. (ANDRADE, 2005, p. 33).




    De outro lado, como explica Arendt (2009, p. 329), a submissão do escravo e o menosprezo à sua vida e necessidades não correspondiam aos valores da era cristã. A ideia de unidade humana fruto da unidade divina estabeleceu uma perspectiva orgânica e proporcionou a harmonização entre a sociedade política e a comunidade eclesiástica. (ANDRADE, 2005, p. 127)




    O segundo marco que determina a ruptura definitiva com as experiências greco-romanas, refere-se à consolidação de modelos instituídos pela cultura cristã. O ser humano baliza sua vida e seu trabalho pela transcendência deificada. Na concepção idealista, o homem aparece como criação divina e, conforme expresso na sentença bíblica, Deus condenou o homem ao castigo do trabalho1. (ARENDT, 2009).




    Nesse contexto, o cristianismo significa o trabalho negativamente, concebendo-o como dever. Do ponto de vista cristão, há uma inclinação para justificar o trabalho, mas não para vê-lo como valioso. Isso se justifica na “indiscutível prioridade atribuída à vita contemplativa sobre todos os outros tipos de atividade humana”. (ARENDT, 2009, p. 331).




    Na sociedade feudal, senhores, vassalos, mestres, companheiros, aprendizes e servos assumiam diversos papeis quanto ao trabalho (ANDRADE, 2005). Houve uma profunda alteração entre a interação entre os espaços público e privado. A esfera privada inflacionada passa a ser a fonte do poder, por intermédio do senhor que regulamenta e administra dentro de seus domínios todas as relações, comandando “o processo de dominação e o desenvolvimento do trabalho social”. (ROBL FILHO, 2010, 42).




    Durante quase todo o medievo, o trabalho se concentrava na agricultura e pecuária. Os servos operavam não apenas seus próprios pertences, mas também, a propriedade do senhor feudal, em troca de segurança e de manutenção na terra. Quando as cidades surgiram, muitos de seus habitantes dedicaram a maior parte do tempo ao comércio e à indústria, levando a uma divisão do trabalho entre a cidade e o campo. (ARENDT, 2009).




    A unidade industrial típica da Idade Média era a oficina, cujo proprietário trabalhava em conjunto com seus funcionários. Nessa forma de organização, não apenas se produzia os itens, mas também os vendia, concentrando industria e comércio. Além disso, os artesãos possuíam as matérias-primas e ferramentas com as quais trabalhavam. (PERROT, 1992).




    Após o século XII, como consequência do desenvolvimento do comércio, é gerada uma mudança radical na economia da época. A velha organização feudal foi sendo destruída pela pressão de forças econômicas que não encontraram resistência. A partir do século XV, toda a estrutura socioeconômica da Idade Média desaparece. O conhecimento floresce, as cidades crescem e algumas nações são unificadas. Isso cria um comércio intenso que se move para uma maior produção. A ciência, aliada à riqueza de descobertas e novas energias, transforma o artesanato em manufatura e as ferramentas em máquinas. (ANDRADE, 2005).




    Nesse processo, a paisagem do campo se esvazia paulatinamente até registrar deslocamento humano intenso do campo para as cidades em formação. As migrações de uma massa de trabalhadores ruruais iniciam a conformação da multidão nos futuros centros urbanos. (NASCIMENTO, 2011). Surgem as corporações de ofício que consistiam em organizações urbanas de trabalhadores livres da escravidão e da servidão, nas quais se estabeleceu, em uma estrutura rígida, relações patriarcais entre mestres, companheiros e aprendizes, as quais foram paulatinamente sendo sufocadas pelas grandes fábricas até serem proibidas durante as revolução liberais. (NASCIMENTO, 2011).




    Vianna (2003) vincula o surgimento do sindicato e do Direito Coletivo do Trabalho aos colégios romanos da Antiguidade Clássica e às corporações de ofício da Idade Média. De fato, o associativismo humano percorre a história da cultura humana, sendo perceptível que, a partir das civilizações mais organizadas socialmente, em níveis diversos houve agregação para diferentes finalidades.




    Entretanto, Nascimento (2011) destaca que as corporações possuiam, na verdade, uma estrutrura interna que reunia os entes econômicos e profissionais, enquanto núcleo de produção. Regulando preços e serviços, expediam regramentos sobre as respectivas atividades que desenvolviam e difundiam com treinamentos.




    A organização coletiva tal como se conhece na modernidade possui traços peculiares por se moldar em uma ambiência política, social e econômica diversa do antigo regime. Na antiguidade, além da concepção pejorativa que marcava o trabalho, os indivíduos não se reconheciam como sujeitos de direito, se definiam pelas tradições comunitárias e familiares e não pelo modo personalíssimo surgido na era seguinte. Ademais, a forma de organização social do trabalho e da riqueza é o fator primordial que despertará a natureza associativa dos trabalhadores. (NASCIMENTO, 2011).




    Com o fracasso do ideal de unidade entre Igreja e Estado, a reação anticlerical, que culminou no desenvolvimento e implantação do absolutismo, inaugura a sociedade centrada no poder secular. (ANDRADE, 2005). O Estado moderno se instala com a unificação forçada de povos, pelo encobrimento da diversidade e se manifesta com energia de contenção da multidão e capacidade de resolução de conflitos. (NEGRI e HARDT, 2018).




    Para a manutenção do Estado, o rei utilizava-se legitimamente da força. De outro lado, nessa legitimação residia na ideia do contrato social, na qual o homem dependia do Estado para o desenvolvimento de todas as suas potenciaslidades e para gozar da pacificação social, por isso, “quando os homens destinam poderes absolutos ao soberano, o fazem para proteger sua própria vida”. (ANDRADE, 2005, p. 132).




    Contemporâneo do absolutismo, o mercantilismo revelou-se uma dos principais elementos que cultivaram o caminho histórico para o surgimento do capitalismo, por fomentar a concentração de riquezas e elevar a economia a um status político, o que culminará com o triunfo do liberalismo. O poder do rei absolutista, na primeira faceta do Estado Moderno, mantinha ascendência sobre o econômico. (ARENDT, 2009).




    Com o Estado liberal, “dá-se o inverso: é o econômico (a burguesia, o industrialismo) que inicialmente controla e dirige o político (a democracia), gerando uma das mais furiosas contradições do século XIX: a liberal-democracia”. (BONAVIDES, 2009, p. 55).




    As corporações de ofício surgidas inicialmente com o viés do regime feudal, marcadas por uma relação de servidão, crescem e se disseminam. Suas estruturas, nessa fase, podem ser entendidas como uma forma de apropriação do trabalho. Dotadas de prerrogativas exclusivas para o exercício de determinada atividade, dentro de uma estrutura hierarquica rígida e autorregulada, na qual os mestres não asseguravam qualquer proteção social aos companheiros e aprendizes. (VIANNA, 2003).




    Essas prerrogativas concedidas pela nobreza visam preservar uma reserva de mercado, com medidas rígidas de acesso ao trabalho e ao comércio, o que configurava forte óbice a liberdade ao trabalho e ao consumo. Por isso mesmo, nas revoluções liberais-burguesas do século XVIII, as corporações tenham sido hostilizadas e extintas, cedendo espaço para as organizações empresariais. (ANDRADE, 2005).




    Apesar de existir inúmeras manifestações históricas que se assemelham, ainda que remotamente, às organizações de trabalhadores2, tem-se como corte temporal, para delimitar o início do movimento sindical, os levantes ocorridos a partir da Revolução Industrial do século XVII. Porquanto, remota-se a esse período a instalação dos conflitos de classe entre trabalhadores e a burguesia industrial nos países em que havia sido instalada a industrialização.




    2.2 TRABALHO E RELAÇÕES COLETIVAS NO ESTADO LIBERAL




    O iluminismo propiciou a abertura de relevantes discussões em todos os campos do conhecimento, introduzindo elementos que passam a construir um novo sentido ao trabalho na sociedade moderna. Na esfera jurídica, o jusnaturalismo permite a preconização de um direito eterno e imutável, tendo como norte a razão humana, permeável a todas as épocas da humanidade. (MASCARO, 2002).




    Desenha-se um conhecimento jurídico a partir de um novo ideário ético, que emerge em uma sociedade fundada por uma razão universal e válida para todos, em todos os lugares e tempos. Assim, é evidente a distinção entre a compreensão instala pelo racionalismo iluminista e a concepção divina do poder e do Direito na Idade Média, assentada e emanada de uma vontade deificada. (MASCARO, 2002).




    Mascaro (2002, p. 39) esclarece que “a filosofia iluminista é claramente antiabsolutista: reclamando a universalidade de certos direitos, próprios a todos os indivíduos, a filosofia moderna rejeita os privilégios, o status quo, o estamento, as divisões que davam base ao Antigo Regime”.




    Negri e Hardt (2018, p. 116) pontua, entretanto, que a corrente iluminista predominante correspondeu a linha teórica que melhor se adaptou ao novo modelo produtivo, porquanto,




    [...]quando o moderno abriu-se ao desenvolvimento capitalista, as novas forças produtivas (e o trabalho vivo antes de tudo) tiveram de ser sujeitadas a um antigo, eterno selo de poder, ao caráter absoluto de um comando que legitimasse as novas relações de produção. Assim, toda tentativa de romper esse quadro foi considerada reprovável e heresiarca, e toda aspiração voltada para sua modificação foi admitida apenas através de uma iniciativa teórica que, com moderação, com prudente clarividência, interviesse nas relações de produção.




    O pensamento político moderno legitima, assim, a soberania na ideia liberal que, na verdade, resulta da usurpação da potência da multidão. A genealogia das revoluções modernas indicam que a legitimação do poder se encontra nos movimentos de rebelião e resistência. Entretanto, está fundada em uma ideia de um elemento transcedente, que privilegia a autoridade do poder constituído, e não exatamente a população. (NEGRI e HARDT, 2018).




    De modo que a multidão promove o movimento de enfrentamento aos eventos de arbitrários, mas, devolve a uma autoridade constituída, por meio do instituto da representação política, a via de exercício do poder, que no Estado liberal resulta no afastamento dos interesses da multidão. (NEGRI e HARDT, 2018).




    Com isso, surge, nesse período, a concepção individualista e liberal de Estado que é, consequentemente, transplantada para o campo jurídico, com o estabelecimento do contrato como veículo primordial das relações sociais. A maior reivindicação que vincula todos as esferas sociais e políticas põe-se na liberdade do indivíduo, enquanto realidade racional, sem a preocupação da igualdade substancial. (ANDRADE, 2005).




    O contrato assume um papel central para a operacionalização da vida em sociedade, pautada, a partir de então, pelo mercado. De outro lado, o trabalho humano passa a ser tratado como uma mercadoria apta a ser objeto de uma contrato estipulado por homens livres. A supremacia da autonomia de vontade individual e mercadorização do trabalho se reunem ao mito da igualdade formal no instrumento jurídico do contrato de trabalho, regulado pelas leis civis. (ANDRADE, 2005)




    Essa liberdade racionalista passa a permear também o sentido do trabalho. Observa-se que, apesar da forte ruptura com as antigas estruturas de poder, outras estruturas de poder econômico e político foram formatadas, sendo a igualdade prenunciada de cunho meramente formal. De modo que, o trabalho passa a se desenvolver em um contexto de liberdade individual, porém, por intermédio de cenários contratuais nitidamente caracterizado pela desigualdade material entre as partes (NASCIMENTO, 2011).
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